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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 100/2015
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Opina sobre o pedido de renovação da autorização de funcionamento das ESCOLAS MUNICIPAIS DE MURICI DOS PORTELAS (PI) para ministrar os cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental completo Regular e Ensino Fundamental completo na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA.
PROCESSOS CEE/PI Nos 239 e 240/2014

INTERESSADO: Prefeitura Municipal Murici dos Portelas

ASSUNTO: Renovação da autorização dos cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental, e Convalidação dos Estudos dos anos de 2011, 2012, 2013 e 2014.

RELATOR: Cons. Danílio César Moraes da Silva Cruz.

I – INTRODUÇÃO

O dirigente da Prefeitura Municipal de Murici dos Portelas, através do Processo CEE/PI nº 239/2014, solicita a este Conselho a renovação da autorização para as Escolas Municipais de Murici dos Portelas ministrarem Educação Infantil e Ensino Fundamental completo nas modalidades Regular e EJA e, através do Processo CEE/PI nº 240/2014, solicita a convalidação de estudos referente aos anos de 2011, 2012, 2013 e 2014. As referidas unidades são mantidas pela Prefeitura Municipal de Murici dos Portelas, inscrita no CNPJ sob o Nº 01.612.596/0001-43, localizada na Avenida Lira Portela, n°194 Centro, na cidade de Murici dos Portelas (PI). 

II – RELATÓRIO

Analisando o processo em referência, constatou-se que atualmente estão em funcionamento vinte e uma unidades escolares.  Nas páginas 494 a 539 constam relatório e instrumentais da inspeção realizada nas escolas pelo setor próprio da Secretaria de Educação, contendo identificação da escola, cursos oferecidos, instalações físicas dos prédios, dependências de apoio administrativo e técnico-pedagógico, registro de vida escolar e o número de alunos, assim discriminado: 412 na Educação Infantil, 1.487 no Ensino Fundamental completo Regular e 154 no Ensino Fundamental, modalidade Educação de Jovens e Adultos - EJA. Em relação ao quadro docente, 112 professores possuem qualificação conforme determina a lei educacional e 08 possuem apenas formação pedagógica em nível médio. No tocante às instalações físicas dos prédios, estas carecem de melhorias nos revestimentos das paredes, piso, pinturas, retelhamento, reparos nas instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias. A adequação para acessibilidade deve ser executada, pois existem apenas alguns prédios que atendem, em parte, a esse ítem. 
Assim, as unidades escolares que precisam de intervenção são: U.E. Santa Maria, U.E. Antonio Bernardino do Rego, U.E. Joana Miranda de Brito, U.E. Livio Borges, U.E. José Euclides da Cunha, U.E. São Francisco, U.E. Luis Bernardo do Amorim, U.E. Binga Bizuca e U.E. Duque de Caxias.  A Unidade Escolar José Severiano dos Santos, na Localidade Cágados, precisa de reforma imediata por apresentar rachaduras no piso. Por esse motivo, os alunos já foram transferidos para um prédio alugado. 
O relatório ainda ressalta as condições precárias dos ventiladores e também a falta de lâmpadas em várias dependências. Outro ponto que merece destaque é a ausência de laboratório de ciências, biblioteca e laboratório de informática para atendimento satisfatório à clientela.

A documentação referente aos aspectos pedagógicos está descrita de forma clara e apresenta projetos para o desenvolvimento da leitura e da escrita, para a inclusão e para a formação continuada de professores.

Ainda analisando os autos do processo, às folhas 176, encontramos documento com este teor: “Venho através do presente justificar que em nossos arquivos não constam quaisquer documentos comprobatórios do funcionamento das escolas deste município, tais como: decretos, portarias ou outro gênero, que discorra ou expresse em suas redações a criação das escolas pertencentes à rede municipal de ensino para fins de atendimento dessa demanda em especial”. Diante disso, cabe a pergunta: como receber recursos de programas destinados à Educação sem documentação comprobatória da existência de unidades escolares? Como prestar contas ao Tribunal de Contas? O administrador tem o dever de manter regularizado todo o patrimônio.
III – CONCLUSÃO E VOTO

Considerando a análise nos autos do processo e também a documentação das inspeções, a relatoria consubstancia e recomenda as decisões a seguir elencadas, condições para a renovação das autorizações das unidades escolares da rede como também para a convalidação de estudos:
1) Que a Prefeitura Municipal de Murici dos Portelas apresente a este Conselho, no prazo de 30 dias :
 a) ato de criação de todas as unidades escolares da rede municipal;

 b) plano de melhorias da estrutura física das unidades escolares, em especial as citadas no corpo deste parecer, incluindo adaptação para a acessibilidade;

c) aquisição de laboratório móvel de ciências e acervo bibliográfico para as escolas que ofertam ensino fundamental completo;

d) alvarás de funcionamento das escolas da rede devidamente atualizados;
2) Que a Prefeitura encaminhe a este conselho no prazo se 180 dias comprovação da execução do plano de reforma das unidades municipais,  citado no item b.
3) Recomendar a substituição dos docentes com formação pedagógica – nível médio, para atendimento a determinação da legislação vigente.
4) Que o Conselho Estadual de Educação informe a presente decisão ao Ministério Publico da comarca, chamando à atenção para fato de que as escolas municipais estão há quase cinco anos funcionado ao arrepio das normas legais.

Este é o parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 25 de junho de 2015.
Cons. Danílio César Moraes da Silva Cruz – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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